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de 24.12.2019 que materializa parte do "Pacote Anticrime" concebido e 
debatido em todo o país. 

Diante de referidas alterações, tornou-se imperiosa a atualiza­
ção da obra, possibilitando aos profissionais do direito que virão a atuar 
nos processos penais eleitorais em curso e fruto do pleito democrático 
que se avizinha um texto contemporâneo com as leis em vigor e com o 
entendimento dos tribunais superiores, especialmente da Suprema Corte. 

Infelizmente vivenciamos na sociedade atual uma grande e ir­
racional polarização das posturas políticas, apresentado-se cada vez 
mais extremadas, contribuindo para que a análise do direito e processo 
penal venha a sofrer, em certa medida, com esse passionalismo que tem 
empobrecido a imprescindível e necessária distância científica ao apre­
ciar temas relevantes e cruciais para a democracia. 

Buscou-se nesta segunda edição manter o compromisso com o 
equilíbrio entre a estrita observância das garantias constitucionais (garan­
tismo) e a necessária eficiência da lei eleitoral, penal e processual penal. 

Concluo com um especial agradecimento à Juruá Editora pela 
confiança depositada e principalmente aos leitores, aguardando as críti­
cas construtivas, por acreditar que um trabalho acadêmico nunca está 
pronto e acabado, vivendo em permanente construção. 
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